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Ao sétimo dia do mês de maio de dois mil e vinte, reuniram-se por teleconferêcia, para Assembleia Extraordinária do Conselho Municipal de Política Cultural de Florianópolis, os seguintes Conselheiros: Cristina Villar de Souza, Alexandre Pinho, Márcio Fontoura, Sigval Schaitel, Maurício Souza, Patrick Almeida Cavalheiro, Adriana Rosa, Cíntia Domitt Bittar, Ronaldo Sá Oliveira, Marcelo Pereira Seixas, Karen Kremer, Gabriel Alves Pereira, Anderson Carlos Santos de Abreu, Bianca Kaizer de Oliveira, Karin Serafin, Karoline da Silva, Lieza Neves, Wladimir Crippa, Edinéia Vagner, Daiane Dordete S. Jacobs, Marilaine Schmitt, Lucas Cimbaluk. Ausência Justificada: Elaine Sallas, Teresa Collares, Josiane Fonseca. Ausentes: Cláudia Roberta Tristão, Rodrigo Rosa, Maria Helena Alemany Soares, Elisangela Mantovani, Augusto Luiz Fernandes Junior, Ariadne Rinaldi da Rosa Saratt, Sandra Mª Raimundo, Marco A. Abreu, Mônica Duarte, Adriane Nagel Pereira. Presentes também: Adelir Pazetto Ferreira (Secr. Ex. CMPCF), Pedro de Assis Silvestre (Vereador), Lino Peres (Vereador), Silvia Conceição, André Berté, Mirian Santini, Heitor Lins, Gika Voigt, Leko Pereira.
I - Abertura da Sessão: A assembleia iniciou às 17h08min. A presidente Cristina Villar deu boas vindas, e explicou a dinâmica da reunião on line. 
II - Aprovação de atas: Foram aprovadas as atas de março, abril e maio.
III - Informes: Aprovação das atas das assembleias anteriores. Audiência com o prefeito foi realizada hoje à tarde, às 14 horas, estando presentes, pelo CMPCF: Cristina, Gabriel, Marco; Karol (Gabinete) Roseli e Andreia (Franklin). Cristina irá preparar relatório sobre a reunião e encaminhar para o Conselho para futuros encaminhamentos.
IV - Ordem do dia e encaminhamentos:
1. PL do Vereador Pedrão - Dispõe sobre a instituição temporária de medidas de economia criativa direcionadas à cultura no município de Florianópolis, durante a pandemia causada pelo vírus COVID-19. 2. PL do vereador lino peres - Dispõe sobre a criação de auxílio emergencial para trabalhadores do setor cultural, no município de Florianópolis: Cristina apresentou a pauta, lembrando aos vereadores participantes que o Conselho é o legítimo representante da área da Cultura e passou a palavra ao Vereador Pedrão, para falar do seu projeto de lei. O Vereador colocou seu mandato à disposição do Conselho e justificou não ter enviado o projeto de lei para o Conselho anteriormente, pois havia premência para protocolocar junto à Câmara. Disse que o projeto pretende utilizar recursos da Fundação Franklin Cascaes e da Secretaria de Esporte, Cultura e Juventude que, em função da situação não tenham previsão de aplicação nesse ano. Relatou que recebeu mais de cem pedidos de artistas para que fosse apresentado algum projeto para amparo da categoria. O Vereador lembrou que o projeto tem tramitação rápida, em função da situação de pandemia. Adicionou que ainda há que se verificar a alocação dos recursos da prefeitura, pois há pouca transparência nas contas da prefeitura. A conselheira Karol apresentou seu parecer em relação aos projetos, dizendo que os remanejamentos orçamentários têm sido publicados no Diário Oficial e que os recursos de publicidade foram direcionados para o combate ao Covid, ao Fundo Municipal de Saúde. Lembrou que não é viável a criação de novos editais, que projetos do Legislativo não poderiam criar novas despesas (que não esteja previsto na lei orçamentária) e que a proposta discutida na reunião do Conselho com o Prefeito (de um portal educacional) teria mais eficácia. Cristina lembrou que o Edital do Fundo (o único da área, além do Funcine) está aberto, nenhum edital foi cancelado. Marcelo disse estranhar ter sido solicitado a uma técnica da Prefeitura para emitir parecer sobre os projetos de lei. Lembrou que há editais para a área que não foram lançados, como os editais de ocupação de espaços para exposição, edital de bandas, entre outros. Sobre o texto do projeto de lei, entende como problemática a definição de profissional de cultura, a priorização do projeto para músicos, o calendário de apresentações de 5a a domingo apenas. Também afirmou que a realização através de Edital não é a melhor saída. Outro aspecto é o valor que seria pago, entre 100 e 200 reais, que é uma quantia irrisória, uma vez que o artista poder fazer apenas uma apresentação. Cristina expôs que a reunião é preliminar, para ouvir as partes e debater, para em seguida podermos elaborar propostas mais concretas. O Vereador Lino agradeceu o convite e lembrou da importância dos Conselhos na elaboração de propostas de políticas públicas e projetos de lei. Relatou que a proposta é a criação de uma renda mínima para artistas, seguindo o modelo da lei federal e que o cadastro é baseado nos cadastros do Cultura Viva; que se trata de um indicativo (que seria enviado pelo Executivo) para ser debatido e elaborado pelo Conselho de Cultura, entendendo que a vantagem do indicativo é que a tramitação seria muito rápida, passando apenas pela presidência da Câmara e indo direto para o Executivo. Lino explicou que precisa ser feito outro indicativo no mesmo sentido, mas para Espaços Culturais e pessoas jurídicas ligadas à Cultura. O Vereador Pedro agradeceu as considerações dos conselheiros Marcelo e Karol, e esclareceu que o valor é um indicativo mínimo. Karol fez algumas considerações sobre a proposta do vereador Lino: que há necessidade de maior clareza na forma de definição de quem seria beneficiado (artistas e cadastro: como seria a comprovação); que seria interessante vincular ao Fundo de Cultura; a impactação financeira; a lei 10.444. Karol chama atenção para a legislação eleitoral, e os cuidados que tenha se ter em relação a isso, e como justificar uma lei para uma área específica uma categoria quando já se tem uma lei mais abrangente (Lei 10.444 ampliada pela Lei 10.702). Cintia lembrou que os setores culturais vem numa quarentena há muito tempo, com suspensão ou não pagamento de editais em várias áreas, especialmente o audiovisual, em nível municipal, estadual e federal; que esse seria um argumento para a especificidade das necessidades da cultura; que o edital Armando Carreirão sofreu dois contingenciamentos e agora foi suspenso, está “engavetado”; que as políticas para a Cultura vem sofrendo retrocessos ao longo dos últimos anos. Marcelo afirmou que o setor da cultura é o que mais sente os impactos da crise e será um dos últimos a se recuperar. Em relação ao indicativo do Vereador Lino, disse que o texto conseguiu uma boa abrangência, pois em seu artigo primeiro definiu os trabalhadores da cultura de modo geral como beneficiados; que a crise evidencia a necessidade de informações e indicadores de cultura, de um Plano de Cultura e de financiamento para a área; que a proposta é clara e objetiva e que pode, com algumas contribuições, seguir o trâmite para se tornar lei. Patrick lembrou que em período de calamidade pública a legislação permitiria a alocação de recursos (pelo município) para rubricas que não estavam previstas no orçamento. O Vereador Lino confirmou que sob calamidade pública os recursos destinados estão fora da lei orçamentária; que em relação ao cadastro, o indicativo apresentou diversos instrumentos. Por fim, disse que o Conselho precisa trabalhar para elaborar o documento e em seguida fazer pressão no  executivo. Karol fez a ressalva que em relação à lei eleitoral, há necessidade de argumentar/justificar a necessidade de um setor específico ser contemplado uma vez que há uma lei mais geral. Cristina propôs como encaminhamento criar uma comissão para trabalhar com contribuições aos indicativos e projetos de leis. E sugeriu prazo até a segunda-feira seguinte para executar esse trabalho e enviado para os vereadores. Sugeriu os nomes de Marcelo, Karol, Patrick para compor a comissão. O Vereador Pedro se colocou à disposição e seu jurídico para, ao longo da semana, construir em conjunto as alterações. O Vereador Lino lembrou que há outro indicativo que deve ser discutido, que é da proposta para Pessoas Jurídicas. Marcelo opinou que a prioridade no momento seria o cidadão, que as Pessoas Jurídicas ainda tem outros recursos, que deveríamos focar no momento no primeiro indicativo do Vereador Lino. Marcelo propôs que seja votado e constituído Grupo de Trabalho e sugeriu que se convidem pessoas de fora do Conselho, conforme o regimento permite. Foram nominados os conselheiros: Patrick, Maurício, Karin, Marcelo; convidados: Silvia Conceição e André Berté (Assessores do Vereador Lino); Assessoria do Vereador Pedro. Os trabalhos deverão ser realizados até segunda-feira e aprovado o parecer em nova Assembleia extraordinária. O encaminhamento foi aprovado ad referendum. 
V - Discussão e votação das matérias da ordem do dia: Criar uma comissão para elaborar parecer aos projetos de lei apresentados.
VI - Encerramento: Sem nada mais a tratar, a Presidente encerrou a reunião às 19h e eu, Sigval Schaitel, lavrei a presente ata acompanhado da presidente do CMPCF. 
___________________________________           _________________________________
                        Cristina Villar de Souza                                           Sigval Schaitel
                          Presidente – CMPCF                                       2ª Secretário do CMPCF


